
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 218.403 - RO (2011/0218574-9)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : NILTON BARRETO LINO DE MORAES 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
PACIENTE  : FRANCISCO CARLOS FERREIRA SOARES 

EMENTA
HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
PROIBIÇÃO DE RECORRER EM LIBERDADE. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E CONSTITUCIONAL. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. ORDEM 
DENEGADA.
1. Não fere o princípio da presunção de inocência e do duplo grau 
de jurisdição a vedação do direito de recorrer em liberdade, se 
ocorrentes os pressupostos legalmente exigidos para a 
preservação do paciente na prisão, a exemplo da garantia da 
ordem pública, em razão da gravidade concreta do delito em tese 
praticado e da periculosidade do agente.
2. Verificam-se presentes as hipóteses autorizadoras da prisão 
cautelar, especialmente a garantia da ordem pública, tendo em 
vista o envolvimento do paciente com uma organizada rede 
criminosa voltada ao tráfico de drogas e a gravidade concreta da 
conduta, evidenciada pela grande quantidade de entorpecente 
apreendido - aproximadamente 24 (vinte e quatro) quilos de 
cocaína.
3. Não há que se falar em constrangimento ilegal quando 
devidamente apontados os motivos ensejadores da custódia 
cautelar, em especial para fazer cessar a continuidade criminosa, 
visto que o paciente apresenta maus antecedentes e já foi 
condenado pelo delito de tráfico de entorpecentes, circunstâncias 
que revelam a sua propensão a atividades ilícitas, demonstram a 
sua periculosidade e a real possibilidade de que, solto, volte a 
delinquir.
4. Habeas corpus denegado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Marco 
Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson 
Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 17 de abril de 2012. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 218.403 - RO (2011/0218574-9)
  

IMPETRANTE : NILTON BARRETO LINO DE MORAES 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
PACIENTE  : FRANCISCO CARLOS FERREIRA SOARES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de FRANCISCO CARLOS 

FERREIRA SOARES, contra acórdão proferido pela 2ª Câmara Criminal do Tribunal de 

Justiça do Estado de Rondônia que denegou o Writ n.º 5539-75.2011.8.22.0000, 

mantendo a vedação ao direito de apelar em liberdade da sentença que condenou o 

paciente à pena de 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão, em regime inicial 

fechado, pela prática do delito previsto no art. 35 da Lei n.º 11.343/2006.

Sustenta o impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal sob o 

argumento de que a Corte de origem não teria apresentado fundamentação idônea para 

indeferir o direito de apelar em liberdade ao paciente e justificar a manutenção da sua 

custódia cautelar, malferindo, assim, o princípio constitucional da presunção de 

inocência.

Defende que o acusado preencheria os requisitos para continuar a 

responder ao processo em liberdade, pois além de ser primário, possui residência fixa e 

ocupação lícita, não estando presentes nenhum dos requisitos que autorizam a prisão 

preventiva. 

Aduz que a segregação provisória do paciente, à míngua de elementos 

concretos que embasem seu encarceramento, configuraria verdadeira antecipação de 

pena. 

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem constitucional 

para que seja deferido ao paciente o direito de aguardar em liberdade o julgamento do 

seu recurso de apelação.

A liminar foi indeferida.

Informações prestadas.

Documento: 1138772 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/05/2012 Página  3 de 4



 
 

 

A douta Subprocuradoria-Geral da República opinou pela denegação da 

ordem.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Busca-se, no 

presente writ, a concessão da ordem constitucional para que seja reconhecido o direito 

de o sentenciado aguardar em liberdade o julgamento de eventual recurso.

Da análise dos autos, verifica-se que o paciente foi condenado à pena de 

5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela 

prática do delito previsto no art. 35 da Lei n.º 11.343/2006, tendo-lhe sido negado o 

direito de recorrer em liberdade, consoante se observa do seguinte excerto do édito 

condenatório proferido pelo magistrado da Vara Criminal da comarca de Porto 

Velho/RO, in verbis:

"Decreto a prisão preventiva dos acusados PEDRO 
FRANÇA REIS e Francisco Carlos Ferreira Soares, pois, o 
primeiro evadiu-se do sistema penitenciário, conforme 
noticiado pelo juízo da Vara de Execuções Penais. O 
segundo detém condenação por tráfico de drogas e, quando 
solto, tende a praticar crimes, de forma que a sociedade 
deve ser protegida desse tipo de criminosos. O acusado 
não detém raízes no distrito da culpa e não deu provas de 
que exerça ocupação lícita. Dessa forma, hei por bem 
decretar sua prisão como forma de garantia da ordem 
pública" (e-STJ fls. 71).

Irresignada, a defesa impetrou remédio constitucional perante o Tribunal 

de origem, o qual, entendendo suficiente e fundamentada a decisão de primeiro grau, 

denegou-lhe a ordem, em aresto assim motivado:

"Analisando a decisão acima, devo reconhecer que ela se 
sustenta pelos seus próprios fundamentos. Acresço que o 
fato de o paciente ter permanecido em liberdade durante a 
instrução processual, agora é irrelevante, porquanto dos 
fundamentos da segregação estão devidamente 
demonstrados.
Entendo que não há constrangimento ilegal, porque, a prisão 
preventiva pode ser declarada a qualquer momento, 
consoante art. 312 do CPP. Com efeito, após a instrução 
processual, com a garantia da ampla defesa em processo 
contraditório, o paciente foi condenado no art. 35 da Lei 
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11.343/2006, à pena de 05 anos e 10 meses de reclusão e 
980 dias-multa, em regime inicial fechado.
Logo, se o paciente ostenta extensa folha de antecedentes 
(fls. 412-417 - anexo 2) a reiteração da conduta é certa, de 
molde que sua prisão para a garantia da ordem pública se 
faz necessária ante sua periculosidade real, para se 
assegurar a ordem pública e a tranquilidade no meio social 
diante da gravidade concreta do crime pelo qual foi 
condenado (associação para o tráfico).
O fato de o paciente ter permanecido solto durante parte da 
instrução criminal não obsta a negativa ao apelo em 
liberdade, se evidenciado na ocasião em que proferida a 
sentença condenatória, os requisitos para a custódia 
preventiva, a qual deve estar baseada em fundamentação 
concreta. Tal como a hipótese presente.
[...].
Assim, sedimentado é o entendimento de que a ordem 
pública é expressão de tranquilidade e paz no seio social. 
Em outras palavras, a decretação da preventiva, objetiva 
evitar que o paciente continue delinquindo, havendo risco 
demonstrado - antecedentes - de que o paciente continuará 
delinquindo, é sinal que a prisão se faz necessária, pois não 
se pode esperar o trânsito em julgado da sentença 
condenatória, sobretudo quando a condenação se deu pela 
associação para o tráfico em região fronteiriça" (e-STJ fls. 
37 e 38).

Da leitura acurada dos autos, nota-se que ao paciente foi negado o direito 

de aguardar em liberdade o julgamento de eventual recurso, por entender presentes os 

requisitos da tutela cautelar, com o fim de preservar a ordem pública.

Assim, destaca-se que, não obstante o paciente tenha permanecido solto 

durante quase toda a instrução criminal, tanto o Juízo Singular quanto o Tribunal a quo 

acharam adequado decretar a constrição de sua liberdade, sob a motivação, em suma, 

da superveniência dos requisitos insculpidos no art. 312 do Código de Processo Penal, 

estando-se, então, diante da excepcionalidade quanto à prisão.

Não se olvida que a hodierna e a moderna jurisprudência vislumbram que 

o sequestro cautelar - inclusive o decorrente de condenação monocrática apelável - 

como exceção às regras constitucionais, deve incidir de acordo com o caso concreto e 

vir fulcrada em elementos que demonstram a sua efetiva necessidade no contexto 

fático-jurídico apreciado, sendo vedada mediante simples efeito automático, 

incompatível, pois, com o Estado Democrático de Direito.
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E, na espécie, mister destacar que a medida extrema foi decretada na 

situação específica, justificada como indispensável, em razão da existência dos 

requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - atentando-se para o 

envolvimento do paciente com uma organizada rede criminosa voltada ao tráfico 

de drogas, bem como para a gravidade concreta da conduta, evidenciada pela 

grande quantidade de entorpecente apreendido, isto é,  aproximadamente 24 

(vinte e quatro) quilos de cocaína (e-STJ fls. 43).

Acerca do assunto, oportuna a lição exposta por GUILHERME DE SOUZA 

NUCCI, o qual salienta que "vislumbrando, na ocasião da prolação da sentença 

condenatória que a prisão cautelar é medida necessária, fundada nos mesmos motivos 

do art. 312, pode-se impedir que recorra em liberdade" (Código de processo penal 

comentado. 8ª ed. São Paulo: RT, 2008, p. 692). 

Destarte, demonstrada, com base em elementos concretos dos autos, a 

presença do periculum libertatis, justificada está a continuidade da custódia imposta ao 

paciente, como orienta esta Corte Superior, da qual são exemplos os seguintes 

julgados:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
EXCESSO DE PRAZO. SENTENÇA CONDENATÓRIA 
PROFERIDA. QUESTÃO SUPERADA. APELO EM LIBERDADE. 
VEDAÇÃO EXPRESSA CONTIDA NA LEI N.º 11.343/2006. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E SUFICIENTE PARA JUSTIFICAR O 
INDEFERIMENTO DO PLEITO. PRECEDENTES DESTA CORTE E 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. Com a prolação de sentença condenatória, fica superada a 
alegação de excesso de prazo na instrução criminal. Aplicação da 
Súmula n.º 52 do Superior Tribunal de Justiça.
2. A teor da orientação firmada pela Quinta Turma deste Superior 
Tribunal de Justiça, a vedação expressa do benefício da liberdade 
provisória aos crimes de tráfico ilícito de entorpecentes é, por si só, 
motivo suficiente para impedir a concessão da benesse ao réu 
preso em flagrante por crime hediondo ou equiparado, nos termos 
do disposto no art. 5.º, inciso XLIII, da Constituição Federal, que 
impõe a inafiançabilidade das referidas infrações penais.
Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
3. Ademais, constata-se que a decisão que indeferiu o benefício da 
liberdade provisória, além de fundamentar com a vedação contida 
no art. 44 da Lei de Entorpecentes, apresentou razões bastantes 
para, isoladamente, justificar a manutenção da prisão cautelar da 
Paciente.
4. Não se reconhece a possibilidade de apelar em liberdade a réu 
que não pode ser beneficiado com o direito à liberdade provisória, 
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em razão do entendimento "de que não há lógica em permitir que o 
réu, preso preventivamente durante toda a instrução criminal, 
aguarde em liberdade o trânsito em julgado da causa, se mantidos 
os motivos da segregação cautelar" (STF, HC 89.824/MS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. Carlos Britto, DJ de 28/08/08.) 5. Habeas corpus 
parcialmente prejudicado e, na parte restante, denegada a ordem.
(HC 163.366/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/03/2011, DJe 06/04/2011)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
DISPARO DE ARMA DE FOGO. DIREITO DE APELAR EM 
LIBERDADE. RÉU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM 
DENEGADA.
I.  O direito de apelar em liberdade da sentença condenatória não 
se aplica ao réu preso, desde o início da instrução criminal, em 
decorrência de prisão em flagrante ou de prisão preventiva.
Precedentes.
II. Não se vislumbra constrangimento ilegal na manutenção da 
custódia cautelar depois que foi proferida condenação pendente de 
recurso, pois já afastada, ainda que não definitivo, a presunção de 
inocência do acusado.
III. Exatamente neste sentido andou a Reforma Processual Penal 
de 2008, que manteve em vigor o art. 393 do CPP, segundo o qual, 
é efeito da sentença condenatória recorrível ser o réu preso ou 
conservado na prisão.
IV. Ordem denegada.
(HC 173.302/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/03/2011, DJe 04/04/2011)

Além disso, verifica-se que o enclausuramento do acusado encontra-se 

motivado, ainda, para fazer cessar a reiteração criminosa, que, no caso em espécie, 

não se trata de mera presunção, mas de risco concreto, pois, conforme destacado 

pelas instâncias ordinárias, o paciente "ostenta extensa folha de antecedentes" (e-STJ 

fls. 37), e inclusive, "detém condenação por tráfico de drogas" (e-STJ fls. 71), 

circunstâncias que revelam a propensão à prática delitiva e bem demonstram a sua 

periculosidade e a real possibilidade de que, solto, volte a delinquir, afastando o alegado 

constrangimento ilegal de que estaria sendo vítima.

Segundo a doutrina de JULIO FABBRINI MIRABETE: "Fundamenta em 

primeiro lugar a decretação da prisão preventiva a garantia da ordem pública, 

evitando-se com a medida que o delinquente pratique novos crimes contra a vítima ou 

qualquer outra pessoa, quer porque seja acentuadamente propenso à prática delituosa, 

quer porque, em liberdade, encontrará os mesmos estímulos relacionados com a 
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infração cometida", concluindo que "está ela justificada se o acusado é dotado de 

periculosidade, na perseverança da prática delituosa, ou quando denuncia na prática do 

crime perversão, malvadez, cupidez e insensibilidade moral" (Código de Processo 

Penal interpretado. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2008. p. 803)

Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes desta Corte Superior de 

Justiça:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE. SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. DECISÃO FUNDAMENTADA EM ELEMENTOS 
CONCRETOS. REITERAÇÃO DELITIVA. ORDEM DENEGADA.
1. Tendo sido mencionado o envolvimento anterior do paciente em 
outros delitos, inclusive possuindo três condenações com trânsito 
em julgado pelos crimes de furto, roubo e atentado violento ao 
pudor, o que evidencia sua periculosidade social, bem como a 
possibilidade concreta de reiteração delitiva se colocado em 
liberdade, resta justificada a manutenção da custódia para 
resguardar a ordem pública, inexistindo, assim, o alegado 
constrangimento ilegal.
2. Ordem denegada.
(HC 146.937/DF, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, 
julgado em 23/11/2010, DJe 17/12/2010)

"[...]
4. No caso concreto, comprovada a materialidade do delito e 
havendo indícios suficientes de autoria, a prisão cautelar foi 
mantida para proteção da ordem pública, em razão da real 
periculosidade do recorrente, haja vista ostentar vasta folha de 
antecedentes criminais; nesse sentido, torna-se imperiosa a 
manutenção da segregação cautelar a fim de evitar a reiteração 
criminosa.
5. Recurso desprovido, em consonância com o parecer ministerial." 
(RHC n.º 26.586/RS, QUINTA TURMA, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, julgado em 29-10-2009, DJe 7-12-2009)

Desse modo, devidamente justificada a vedação ao direito do paciente 

recorrer em liberdade, não se verifica a apontada ilegalidade, a demandar qualquer 

providência na via eleita.

Ante o exposto, denega-se a ordem.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0218574-9 HC 218.403 / RO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  55397520118220000  66290720108220501

EM MESA JULGADO: 17/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NILTON BARRETO LINO DE MORAES
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
PACIENTE : FRANCISCO CARLOS FERREIRA SOARES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador 

convocado do TJ/RJ), Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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